Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 287/69

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA E AUTORIZA A AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º -  Fica declarado de utilidade pública e autorizado o Poder Executivo a adquirir por compra do Senhor Mário Leal, pelo valor de sete mil cruzeiros novos (NCR$ 7.000,00) – três glebas de terras com área total de 28.833 metros quadrados, sendo uma com área de 19.866 M2 , com uma casa de madeira encravada na mesma, outra com 810 M2 e mais outra com 8.157 M2, todas situadas no final do Loteamento Bela Vista nesta Cidade.

Parágrafo Único – Os terrenos especificados no presente artigo de destinam: o primeiro a criação de um parque de recreio municipal, o segundo a ampliação da área ocupada pelo reservatório de distribuição de água desta cidade e o terceiro ao alargamento da Avenida projetada com término no reservatório de água.

Art. 2º -  As despesas de escritura e registro dos imóveis constante no artigo precedente correrão por conta do vendedor.

Art. 3º -  Para fazer face as despesas decorrentes da aquisição das áreas constantes do artigo primeiro desta Lei fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito especial no valor de sete mil cruzeiros novos (NCR$ 7.000,00), que correrá por conta do saldo disponível de transferências correntes -–fundo de participação dos Municípios, vindo dos exercícios de 1967 e 1968.

Art. 4º -  O crédito especial aberto pelo artigo anterior será inscrito na dotação 4.1.1.2/73A do orçamento Vigente.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro  em 16 de dezembro de 1969.

ARNO OSCAR MAYER

Prefeito Municipal

